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Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil.

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais.

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

2-4-2012. — O Juiz de Direito, Dr. Carlos Mário Borges. — O Oficial 
de Justiça, Fátima Dias.

305969348 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Anúncio (extrato) n.º 9171/2012

Processo n.º 6516/11.6TBSXL — Insolvência
de pessoa singular (Apresentação)

N/Referência: 8901942
Insolvente: — José Manuel Sacramento Taboleiros
Por despacho proferido em 30 -03 -2012 foi designada data para re-

alização da Assembleia de Apreciação do Relatório do Administrador 
de Insolvência nos autos de Insolvência acima identificados em que é 
Insolvente José Manuel Sacramento Taboleiros, estado civil: Casado 
(regime: Comunhão de adquiridos), nascido em 29 -09 -1946, concelho 
de Montemor -o -Novo, NIF 139404554, Endereço: Rua Dr. Francisco 
Sá Carneiro, N.º 11, Foros de Amora, 2845 -267 Amora e Administrador 
de Insolvência: Carlos José Coelho Tiago Tinoco Fraga, Endereço: 
Rua Brito Pais, N.º 4 -A, Miraflores, 1495 -028 Algés.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 04 -05 -2012, pelas 15:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, e se 
ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, de que o 
podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, a reclamação 
pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do Artigo 75.º do CIRE).

3 de abril de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. Fernando Matos. — O 
Oficial de Justiça, Ana Paula Carreiro.

305952864 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Anúncio n.º 9172/2012

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.º 6363/11.5TBSXL

Despacho inicial incidente de exoneração passivo restante e nomeação 
de fiduciário nos autos de insolvência acima identificados, em que é 
insolvente: Maria Antónia da Silva Goulão, estado civil: Divorciada, 
NIF — 181509784, Endereço: Rua da Liberdade, 16, 1.º, Dto., Fogue-
teiro, Amora, 2845 -157 Amora.

Administrador da Insolvência: Dr. António Francisco Cocco Seixas 
Soares, Endereço: Rua Gil Vicente, 28, Corroios, 2855 -454 Corroios.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra 
identificado foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Dr. António Fran-
cisco Cocco Seixas Soares, Endereço: Rua Gil Vicente, 28, Corroios, 
2855 -454 Corroios.

Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por qual-
quer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendimen-
tos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

20 de março de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rita Silva Viegas. — 
O Oficial de Justiça, Maria Manuela Martinho.

305915003 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SETÚBAL

Anúncio n.º 9173/2012
Despacho inicial incidente de exoneração passivo restante e nome-

ação de fiduciário nos autos de insolvência n.º 7953/11.1TBSTB em 
que são:

Insolvente: José Manuel Martins de Jesus, estado civil: Casado, nascido 
em 18 -08 -1946, freguesia de São Sebastião [Setúbal], NIF — 169614522, 
Endereço: Avenida D. João II, N.º 32, R/C Esq, 2910 -548 Setúbal.

Maria Vitória Catão Cardoso Pereira Jesus, estado civil: Ca-
sada, nascida em 22 -12 -1945, freguesia de São Sebastião [Setúbal], 
NIF — 128992166, Endereço: Avenida D. João II, N.º 32, R/C Esq, 
2910 -548 Setúbal.

Administrador Insolvência: António Seixas Soares, Endereço: Rua 
Gil Vicente, n.º 28, 2855 -454 Corroios

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Florentino Ma-
tos Luís, Endereço: Avª Almirante Gago Coutinho, 48 -A, 1700 -031 
Lisboa.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

10 de abril de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. Victor Namorado 
Freire. — O Oficial de Justiça, Vera Lúcia Morais.

305987565 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SETÚBAL

Anúncio (extrato) n.º 9174/2012

Processo de Insolvência n.º 7497/11.1TBSTB.
Insolvente: Sandra da Conceição Barnabé Costa.
Despacho inicial incidente de exoneração passivo restante e nomeação 

de fiduciário e encerramento do processo de insolvência por insuficiência 
da massa insolvente proferido em 10/04/2012 nos autos de insolvência 
acima identificados em que é insolvente: Sandra da Conceição Bar-
nabé Costa, divorciada, nascida em 11 -06 -1973, concelho de Lisboa, 
freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nacional de Portugal, 
NIF 213515709, cartão cidadão 105895350ZZ8, endereço: R. Luísa 
Todi, lote 94, 2.º esquerdo, Pinhal de Negreiros, 2925 -568 Azeitão.
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Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante e encerramento do processo de insolvência por 
insuficiência da massa insolvente.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado o administrador de 
insolvência: Ademar Leite Sai, Unipessoal, L.da, Endereço: Av. Alberto 
Sampaio, 106, 2.º Dtº, 3510 -027 Viseu.

Durante o período de cessão (cinco anos subsequentes ao encerra-
mento do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a: não ocultar 
ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por qualquer título, e a 
informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendimentos e património 
na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado.

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto; 
entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte dos 
seus rendimentos objeto de cessão; informar o tribunal e o fiduciário de 
qualquer mudança de domicílio ou de condições de emprego, no prazo 
de 10 dias após a respetiva ocorrência, bem como, quando solicitado e 
dentro de igual prazo, sobre as diligências realizadas para a obtenção de 
emprego; não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência 
a não ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial 
para algum desses credores.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: os estabelecidos no artigo 233.º do CIRE, 
designadamente o n.º 1 al. a) — cessam todos os efeitos que resultam 
da declaração de insolvência, recuperando designadamente o deve-
dor o direito de disposição dos seus bens e a livre gestão dos seus 
negócios, sem prejuízo dos efeitos da qualificação da insolvência 
como culposa e do disposto no artigo seguinte e a alínea c) do mesmo 
diploma — os credores da insolvência poderão exercer os seus direi-
tos contra o devedor sem outras restrições que não as constantes do 
eventual plano de insolvência e plano de pagamentos e do n.º 1 do 
artigo 242.º, constituindo para o efeito título executivo a sentença 
homologatória do plano de pagamentos, bem como a sentença de 
verificação de créditos ou a decisão proferida em ação de verificação 
ulterior, em conjugação, se for o caso, com a sentença homologatória 
do plano de insolvência.

12 de abril de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sofia Silva. — O Ofi-
cial de Justiça, Helena Camalhão.

305978736 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SETÚBAL

Anúncio n.º 9175/2012

Processo: 1767/12.9TBSTB
Insolvência de pessoa singular (apresentação)

No Tribunal Judicial de Setúbal, 4.º Juízo Cível de Setúbal, no dia 
28 -03 -2012, 15:50 horas, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência dos devedores:

Mário Avelino Iça Ferreira Gregório, estado civil: Casado (regime: 
Comunhão de adquiridos), NIF — 175969680, BI — 4879578, e Maria 
Paula Guerra Vaz Duarte Ferreira Gregório, estado civil: Casado (re-
gime: Comunhão de adquiridos), NIF — 126433089, BI — 5191478, 
e com residência, ora fixada na Rua das Fontainhas, N.º 82, 2.º Andar, 
Setúbal, 2900 -000 Setúbal

Para Administrador da Insolvência foi nomeado João Paulo da Rosa 
Costa Guimarães, Endereço: R Barros Queiroz N.º 31 -2.º, 1100 -076 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 

artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios 
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 12 -06 -2012, pelas 14:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

29 de março de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. Diogo Alves. — O Ofi-
cial de Justiça, Etianete Edna Maia.

305931893 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Anúncio n.º 9176/2012

Processo 462/12.3TBTMR — Insolvência
de pessoa coletiva (Apresentação)

Ref.ª: 2086781
Requerente/Insolvente: Soencomendas, Unipessoal, L.da, NIF 509552293, 

Endereço: Rua de Coimbra, n.os 7 e 7 A, Tomar, 2300-471 Tomar.
Administrador da Insolvência: Nuno Miguel Nascimento Lemos, 

NIF: 175973148, Endereço: Travessa do Governo Civil, 4 — 2.º E, 
Sala 1, Apartado 4, 3811-901 Aveiro.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 14-05-2012, pelas 10:30 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação 
do relatório (a data anteriormente designada para a realização da 
assembleia de credores, dia 04-06-2012, pelas 11:00 horas, foi dada 
sem efeito).

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Art.º 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclama-
ção, de que o podem fazer, sendo que, para o efeito de participação na 
reunião, a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c), 
n.º 4 do Art.º 75.º do CIRE).

17-4-2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Filomena Bernardo. — O Ofi-
cial de Justiça, Carlos Alberto Oliveira.

305990723 




